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nado	de	Sancho	II):	Et nullus de uilla habeat potestatem super meos marinarios nisi ego et suus pretor.	MARQUES,	
J.	1945-1971,	vol.	1,	nº	8;	1210:	Fernando	Martins,	pretor navigii	CUNHA,	R.	1954,	nº	4.
8.	 	MARQUES,	J.	1945-1971,	vol.	1,	nº	30.

























2. o PERfIL juRIsDICIoNAL Do ALMIRANtADo
A	análise	do	perfil	jurisdicional	do	almirantado	integra	a	estrutura	de	comando,	
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No	topo	da	estrutura	de	comando	naval	está	o	alcaide	dos	navios	(o	pretor na-
vigiorum	de	1204	e	1210,	ou,	em	1280,	illi qui in meo loco fuerint et qui meas 
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statum et consuetudinem armate	e	a	sua	jurisdição	inicia-se	15	dias	antes	de	armar	e	termina	15	dias	depois	de	
desarmar	MENAGER	L.-R.	1960:	116-117.
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4. o RECRutAMENto PARA As ARMADAs E fRotAs 
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pertencia	 ao	mestre	 da	 ordem	 de	 Santiago,	 e	 porque	 quem	 podia	 efectuar	
prisões	era	o	alcaide	e	seus	homens	por	mandado	dos	juízes.	o	representante	
fiscal	do	mestre	da	ordem	de	Santiago	(“almoxarife”)	ameaça	mesmo	o	alcaide	
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5. o ALMIRANtADo PoRtuguês E A CoNjuNtuRA 
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na	Crónica de D. Fernando,	escrevendo	na	época	em	que	era	capitão-mor	da	frota	Álvaro	Vasques	de	Almada,	
colora	de	incompetência	o	desempenho	dos	almirantes	Lançarote	Pessanha	e	João	Afonso	Telo	LoPES,	F.	1975,	
caps.	74,	124-126.
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6. A tRANsMIssÃo Do ofíCIo Do ALMIRANtADo 
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6. A EVoLuÇÃo juRIsDICIoNAL DuRANtE os  
















93.	 	MARQUES,	J.	1945-1971,	vol.	3,	nº	195;	ANTT,	Chancelaria de D. Manuel,	liv.	37,	fl.	2.
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las	 jurisdições	 estabelecidas,	 o	 poder	 central	 actuou	 predominantemente	 no	
sentido	de	reduzir	os	conflitos	 jurisdicionais,	como	aconteceu	na	área	do	re-
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no	 caso	 um	 seu	 serventuário	 denominado	“almirante”	 com	 jurisdição	 desde	
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